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CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE
DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL

RESOLUÇÃO N° 45, DE 22 DE OUTUBRO DE 2019

Reconhece método alternativo ao uso de animais
em atividades de pesquisa no Brasil.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE DE EXPERIMENTAÇÃO
ANIMAL - CONCEA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 5º, inciso III, da Lei nº
11.794, de 8 de outubro de 2008, resolve:

Art. 1º Esta Resolução Normativa reconhece o uso, no país, de método alternativo
validado, visando a redução, substituição ou refinamento do uso de animais em atividades de pesquisa,
nos termos do inciso III do art. 5º da Lei nº 11.794, de 08 de outubro de 2008, e sua regulamentação.

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução Normativa, o Conselho Nacional de
Controle de Experimentação Animal reconhece o método alternativo Teste de Ativação de
Monócitos para avaliação da contaminação pirogênica em produtos injetáveis.

Art. 3º A aplicação específica do método previsto no art. 2º desta Resolução
Normativa, bem como a determinação de se destinar à substituição total, à substituição parcial
ou à redução, encontra-se descrita no próprio método e, como tal, deve ser respeitada.

Parágrafo Único. No caso específico do Teste de Ativação de Monócitos,
quando da utilização de sangue total ou monócitos oriundos de sangue periférico, esta se
dará mediante doação de sangue por voluntários, devendo os responsáveis pela utilização
do referido método cumprirem todos os quesitos estabelecidos pelo Conselho Nacional
de Ética em Pesquisa - CONEP e demais órgãos pertinentes.

Art. 4º O método alternativo descrito no art. 2º desta Resolução Normativa
encontra-se formalmente validado por centros internacionais de validação, seguindo o
Guia 34 da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, e possui
aceitação regulatória internacional.

Parágrafo único. Com o reconhecimento do método alternativo descrito no
art. 2º desta Resolução Normativa, fica estabelecido o prazo de até 5 (cinco) anos como
limite para substituição obrigatória do método original pelo método alternativo.

Art. 5º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCOS CESAR PONTES

SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO
DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO COMERCIAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE OUTORGAS
DESPACHO Nº 1.017-SEI, DE 1º DE OUTUBRO DE 2019

O COORDENADOR-GERAL DE OUTORGAS, no uso de suas atribuições, observado
o disposto no Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, na Portaria nº 6.197, de 05
de dezembro de 2018, na Portaria nº 366, de 14 de agosto de 2012 e no Art. 3º Inciso I
da Portaria nº 5153/2019/SEI-MCTIC, de 27 de setembro de 2019, resolve aprovar o local
de instalação da estação, a utilização dos equipamentos da REDE MULHER DE TEL E V I S ÃO
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 02.344.518/0001-78, autorizatária do Serviço de
Retransmissão de Televisão Digital, ancilar ao Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens,
em caráter primário, na localidade de QUELUZ/SP, por meio do canal 35 (trinta e cinco),
visando a retransmissão dos sinais gerados pela TV MAR LTDA.

Autorizar, ainda, o funcionamento em caráter provisório, condicionado à
autorização para uso da radiofrequência, nos termos do Processo nº 01250.041060/2019-
11 e da Nota Técnica nº 17791/2019/SEI-MCTIC.

SAMIR DE OLIVEIRA CUNHA RAMOS

DESPACHO Nº 1.021-SEI, DE 1º DE OUTUBRO DE 2019

O COORDENADOR-GERAL DE OUTORGAS, no uso de suas atribuições, observado
o disposto no Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, na Portaria nº 6.197, de 05
de dezembro de 2018, na Portaria nº 366, de 14 de agosto de 2012 e no Art. 3º Inciso I
da Portaria nº 5153/2019/SEI-MCTIC, de 27 de setembro de 2019, resolve aprovar o local
de instalação da estação, a utilização dos equipamentos da TV ITAPICURU LTDA., inscrita no
CNPJ sob o nº 10.461.622/0001-70, autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão
Digital, ancilar ao Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens, em caráter secundário, na
localidade de TIMON/MA, por meio do canal 29D (vinte e nove digital), para retransmissão
dos seus próprios sinais.

Autorizar, ainda, o funcionamento em caráter provisório, condicionado à
autorização para uso da radiofrequência, nos termos do Processo nº 53900.022655/2016-
27 e da Nota Técnica nº 17827/2019/SEI-MCTIC.

SAMIR DE OLIVEIRA CUNHA RAMOS

DESPACHO Nº 1.028-SEI, DE 1º DE OUTUBRO DE 2019

O COORDENADOR-GERAL DE OUTORGAS, no uso de suas atribuições, observado
o disposto no Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, na Portaria nº 6.197, de 05
de dezembro de 2018, na Portaria nº 366, de 14 de agosto de 2012 e no Art. 3º Inciso I
da Portaria nº 5153/2019/SEI-MCTIC, de 27 de setembro de 2019, resolve aprovar o local
de instalação da estação, a utilização dos equipamentos da FUNDAÇÃO JOÃO PAULO II,
inscrita no CNPJ sob o nº 50.016.039/0001-75, autorizatária do Serviço de Retransmissão
de Televisão Digital, ancilar ao Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens, em caráter
primário, na localidade de BOCAIÚVA/MG, por meio do canal 40D (quarenta digital),
visando a retransmissão dos seus próprios sinais.

Autorizar, ainda, o funcionamento em caráter provisório, condicionado à
autorização para uso da radiofrequência, nos termos do Processo nº 01250.053698/2018-
14 e da Nota Técnica nº 17889/2019/SEI-MCTIC.

SAMIR DE OLIVEIRA CUNHA RAMOS

DESPACHO Nº 1.030/SEI, DE 2 DE OUTUBRO DE 2019

O COORDENADOR-GERAL DE OUTORGAS, no uso de suas atribuições, observado
o disposto no Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, na Portaria nº 6.197, de 05
de dezembro de 2018, na Portaria nº 366, de 14 de agosto de 2012 e no Art. 3º Inciso I
da Portaria nº 5153/2019/SEI-MCTIC, de 27 de setembro de 2019, resolve aprovar o local
de instalação da estação, a utilização dos equipamentos da A GAZETA DO ESPÍRITO SANTO
RÁDIO E TV LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 27.063.726/0001-20, autorizatária do Serviço
de Retransmissão de Televisão Digital, ancilar ao Serviço de Radiodifusão de Sons e
Imagens, em caráter primário, na localidade de COLATINA/ES, por meio do canal 21 (vinte
e um), visando a retransmissão dos seus próprios sinais.

Autorizar, ainda, o funcionamento em caráter provisório, condicionado à
autorização para uso da radiofrequência, nos termos do Processo nº 01250.042483/2019-
59 e da Nota Técnica nº 17924/2019/SEI-MCTIC.

SAMIR DE OLIVEIRA CUNHA RAMOS

DESPACHO Nº 1.036-SEI, DE 1º DE OUTUBRO DE 2019

O COORDENADOR-GERAL DE OUTORGAS, no uso de suas atribuições,
observado o disposto no Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, na Portaria nº
6.197, de 05 de dezembro de 2018, na Portaria nº 366, de 14 de agosto de 2012 e no
Art. 3º Inciso I da Portaria nº 5153/2019/SEI-MCTIC, de 27 de setembro de 2019,

resolve aprovar o local de instalação da estação, a utilização dos equipamentos da
FUNDAÇÃO JOÃO PAULO II, inscrita no CNPJ sob o nº 50.016.039/0001-75, autorizatária
do Serviço de Retransmissão de Televisão Digital, ancilar ao Serviço de Radiodifusão de
Sons e Imagens, em caráter secundário, na localidade de VOTUPORANGA/SP, por meio
do canal 49D (quarenta e nove digital), visando a retransmissão dos seus próprios
sinais.

Autorizar, ainda, o funcionamento em caráter provisório, condicionado à
autorização para uso da radiofrequência, nos termos do Processo nº
01250.010100/2019-83 e da Nota Técnica nº 17981/2019/SEI-MCTIC.

SAMIR DE OLIVEIRA CUNHA RAMOS

DESPACHO Nº 1.066-SEI, DE 2 DE OUTUBRO DE 2019

O COORDENADOR-GERAL DE OUTORGAS, no uso de suas atribuições, observado
o disposto no Decreto nº 5.371, de 17 de fevereiro de 2005, na Portaria nº 6.197, de 05
de dezembro de 2018, na Portaria nº 366, de 14 de agosto de 2012 e no Art. 3º Inciso I
da Portaria nº 5153/2019/SEI-MCTIC, de 27 de setembro de 2019, resolve aprovar o local
de instalação da estação, a utilização dos equipamentos da A GAZETA DO ESPÍRITO SANTO
RÁDIO E TV LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 27.063.726/0001-20, autorizatária do Serviço
de Retransmissão de Televisão Digital, ancilar ao Serviço de Radiodifusão de Sons e
Imagens, em caráter primário, na localidade de DOMINGOS MARTINS (PEDREIRAS)/ES, por
meio do canal 22 (vinte e dois), visando a retransmissão dos seus próprios sinais.

Autorizar, ainda, o funcionamento em caráter provisório, condicionado à
autorização para uso da radiofrequência, nos termos do Processo nº 01250.042496/2019-
28 e da Nota Técnica nº 18261/2019/SEI-MCTIC.

SAMIR DE OLIVEIRA CUNHA RAMOS

COORDENAÇÃO-GERAL PÓS DE OUTORGAS
R E T I F I C AÇ ÃO

No DESPACHO Nº 1.146/2019/SEI-MCTIC, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019,
publicado no DOU nº 205, de 22/10/2019, Seção 1, pág. 9, no texto, onde se lê: "Art. 5°",
leia-se: "Art. 4°".

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO Nº 715, DE 23 DE OUTUBRO DE 2019

Aprova o Regulamento de Avaliação da
Conformidade e de Homologação de Produtos para
Telecomunicações.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 22 da Lei nº 9.472, de 16 de
julho de 1997, e pelo art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações,
aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 1997,

Considerando o disposto na Lei que institui a Declaração de Direitos de
Liberdade Econômica, Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019;

Considerando a necessidade de adequação do modelo de certificação
brasileiro às novas realidades de prestação dos serviços de telecomunicações,
especialmente em decorrência do avanço tecnológico crescente dos produtos para
telecomunicações;

Considerando as alterações institucionais que verteram a administração da
Agência de serviços a processos, a ensejar a necessidade de observância dessa nova
realidade institucional pelo modelo brasileiro de certificação e homologação de produtos
para telecomunicações;

Considerando os comentários recebidos decorrentes da Consulta Pública nº
33, de 27 de novembro de 2017;

Considerando a deliberação tomada em sua Reunião nº 878, de 17 de
outubro de 2019;

Considerando o constante dos autos do Processo nº 53500.010924/2016-15, resolve:
Art. 1º Aprovar o Regulamento de Avaliação da Conformidade e de

Homologação de Produtos para Telecomunicações, na forma do Anexo a esta Resolução.
Parágrafo único. O Regulamento a que se refere o caput entrará em vigor no

prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da publicação desta Resolução,
exceto em relação às obrigações contidas no Título IV e art. 58, referentes,
respectivamente, ao programa de supervisão de mercado e à isenção dos emolumentos
de homologação, que entrarão em vigor na data da publicação desta Resolução.

Art. 2º Revogar o Anexo II e os arts. 29, inciso II, e 52, caput, do
Regulamento para Certificação e Homologação de Produtos para Telecomunicações,
aprovado pela Resolução nº 242, de 30 de novembro de 2000.

Art. 3º Revogar, no prazo de 180 (cento e oitenta dias) a contar da data da
publicação desta Resolução:

I - a Resolução nº 242, de 30 de novembro de 2000, que aprova o
Regulamento para Certificação e Homologação de Produtos para Telecomunicações; e,

II - a Resolução nº 323, de 7 de novembro de 2002, que aprova a Norma
para Certificação de Produtos para Telecomunicações.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO EULER DE MORAIS
Presidente do Conselho

ANEXO

REGULAMENTO DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE E DE HOMOLOGAÇÃO DE
PRODUTOS PARA TELECOMUNICAÇÕES

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DO OBJETIVO E ABRANGÊNCIA
Art. 1º Este Regulamento estabelece os princípios e regras gerais relativos à

avaliação da conformidade e à homologação de produtos para telecomunicações.
§ 1º As disposições deste Regulamento aplicam-se aos produtos empregados

na exploração dos serviços de radiodifusão, seus ancilares, auxiliares e correlatos.
§ 2º Os produtos para telecomunicações utilizados pelas Forças Armadas que

operam nas faixas de radiofrequência destinadas a fins exclusivamente militares são
dispensados de avaliação da conformidade e homologação.

Art. 2º Este Regulamento disciplina a expedição de Procedimentos
Operacionais para o processo de avaliação da conformidade e homologação, e de
Requisitos Técnicos, para cada tipo ou família de produtos para telecomunicações.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS
Art. 3º A avaliação da conformidade e a homologação de produtos para telecomunicações

são regidas pelos princípios e regras contidos na Constituição Federal, na Lei nº 9.472, de 16 de julho de
1997, na regulamentação da Anatel e, em especial, pelos seguintes princípios:

I - proteção e segurança dos usuários dos produtos para
telecomunicações;

II - atendimento aos requisitos de segurança, de compatibilidade eletromagnética,
de proteção ao espectro radioelétrico e de não agressão ao meio ambiente;

III - uso eficiente e racional do espectro radioelétrico;


